
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 380.288 - RJ (2016/0312089-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : BRUNO FERREIRA MARINHO 
PACIENTE  : PABLO PEREIRA DIAS 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. NATUREZA DA DROGA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AUMENTO PROPORCIONAL. MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO 
VERIFICADA. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem, de ofício. 
2. No termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza da droga 
apreendida são preponderantes sobre as circunstâncias estabelecidas no art. 59 
do Código Penal e podem justificar a fixação da pena-base acima do mínimo legal, 
cabendo a atuação desta Corte apenas quando demonstrada flagrante ilegalidade 
no quantum aplicado.
3. Hipótese em que, nos termos do art. 59 do CP c/c o art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, a Corte de origem fixou a pena-base em seis meses acima do 
mínimo legal, para ambos os delitos de tráfico de drogas e de associação para o 
tráfico, considerando como desfavorável a natureza altamente lesiva da droga 
apreendida (cocaína), o que não se mostra desproporcional.
4. Habeas corpus não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 07 de março de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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PACIENTE  : BRUNO FERREIRA MARINHO 
PACIENTE  : PABLO PEREIRA DIAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de liminar, 
impetrado em favor de BRUNO FERREIRA MARINHO e PABLO PEREIRA DIAS, em 
que se aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

Consta dos autos que os pacientes foram condenados às penas de 11 anos e 6 
meses de reclusão, em regime inicial fechado, mais o pagamento de 1.560 dias-multa, como 
incursos nos arts. 33, caput, e 35, ambos da Lei n. 11.343/2006.

Em grau recursal, o Tribunal de origem deu parcial provimento ao apelo da defesa 
para reduzir as penas-bases para ambos os delitos, tornando a reprimenda definitiva em 10 anos e 
6 meses de reclusão mais 1.466 dias-multa.

Neste writ, a impetrante alega manifesto constrangimento ilegal na dosimetria da 
pena, sob o argumento de que é desproporcional a exasperação da pena inicial, com fundamento, 
apenas, na natureza da droga apreendida, sobretudo quando trata-se da apreensão de 13 gramas 
de cocaína.

Requer, assim, o redimensionamento da pena-base ao mínimo legal.
Liminar indeferida (e-STJ, fl. 56).
Informações prestadas (e-STJ, fls. 39 e 42-43).
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento da ordem (e-STJ, fls. 

61-70).
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação de que não cabe 
habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.

Sob tal contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa, a fim de 
verificar a ocorrência de manifesta ilegalidade que autorize a concessão da ordem, de ofício.

O Tribunal de origem, ao prover em parte o recurso da defesa, readequou a pena 
dos pacientes, nos seguintes termos:

Quanto ao pleito para reduzir a pena-base ao mínimo legal, assiste parcial 
razão à defesa.
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Tem-se que o magistrado de piso majorou a pena-base dos apelantes em 1 
ano, em atenção aos ditames do artigo 42 da lei de Drogas, ante a 
quantidade e nocividade da droga apreendida.
Quanto à nocividade da substância cloridrato de cocaína, justificou 
exaustivamente o magistrado seus malefícios, no que, em concordância, 
entende esta relatoria que deve a pena ser majorada por esta circunstância.
Entretanto, não se pode dizer que 13g de cocaína seja uma quantidade 
expressiva a ensejar a exacerbação operada pelo Juízo, entendendo esta 
relatoria ser justo e razoável ao caso concreto, um aumento de 6 meses nas 
reprimendas-base dos delitos.
Com a reformulação operada, repousa a pena de ambos os apelantes da 
seguinte forma:
Artigo 33, c/c 40, IV da Lei 11.343/06: Pena-base: 5 anos de reclusão e 
500 dias-multa, que aumentada de 6 meses passa a 5 anos e 6 meses de 
reclusão e 550 dias-multa.
Com a causa de aumento em 1/6, passa a 6 anos e 5 meses de reclusão e 
641 dias-multa. 
Artigo 35, c/c 40, IV da Lei 11.343/06
Pena-base: 3 anos de reclusão e 700 dias-multa, que aumentada de 6 
meses, passa a 3 anos e 6 meses de reclusão e 750 dias-multa
Com a causa de aumento em 1/6, passa a pena a 4 anos e 1 mês de 
reclusão e 825 dias-multa.
Aplicando o concurso material previsto no artigo 69 do Código Penal, 
repousa a pena final dos apelantes a 10 anos e 06 meses de reclusão e 1466 
dias-multa. (e-STJ, fls. 52-53).

Primeiramente, convém destacar que a individualização da pena, como atividade 
discricionária vinculada do julgador, será revista apenas nas hipóteses de manifesta ilegalidade ou 
arbitrariedade, quando não observados os parâmetros estabelecidos na legislação de regência e o 
princípio da proporcionalidade. 

No termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza da droga 
apreendida são preponderantes sobre as circunstâncias estabelecidas no art. 59 do Código Penal 
e podem justificar a fixação da pena-base acima do mínimo legal, cabendo a atuação desta Corte 
apenas quando demonstrada flagrante ilegalidade no quantum aplicado.

No caso, da leitura do excerto, verifica-se que o Tribunal de origem fixou, 
motivadamente, a pena-base em seis meses de reclusão acima do mínimo legal, pelos delitos de 
tráfico de drogas e de associação para o tráfico, considerando como desfavorável a natureza 
altamente lesiva da droga apreendida (cocaína), nos exatos termos do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006.

Desse modo, uma vez apresentado elemento idôneo para a majoração da 
reprimenda, inclusive elencado legalmente como preponderante, e levando-se em conta as penas 
máxima e mínima abstratamente cominadas ao delitos (5 a 15 anos/3 a 10 anos), não se mostra 
desproporcional o quantum de aumento, a fim de autorizar a intervenção excepcional desta 
Corte.

O Superior Tribunal de Justiça tem reiterados julgados de que o aumento da 
pena-base em seis meses pela valoração negativa da natureza da droga não é desproporcional. 

Confira-se:

"[...]
2. Não há falar em bis in idem na dosimetria da pena, haja vista que a 
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exasperação da pena-base deu-se em razão da natureza da substância 
entorpecente  apreendida  -  cocaína  -,  ao  passo que o quantum de 
redução  na  terceira  etapa  da  dosimetria  foi determinado em 1/2 
(metade)  em  razão  da  quantidade  do  entorpecente apreendido - 9 
porções  de  cocaína,  pesando  aproximadamente  3,20  g  -, motivos 
diversos, pois.
[...] 6.  É assente neste Tribunal Superior  que  para  os casos em que o 
agente tenha sido condenado a pena inferior a quatro anos de reclusão (in 
casu, 2 anos, 1 mês e 20 dias de reclusão) e presentes circunstâncias 
judiciais desfavoráveis idôneas  à  elevação da pena-base acima do mínimo 
legal, aplica-se o regime   semiaberto  para  o  início  de  cumprimento  da  
pena,  em observância ao artigo 33, parágrafos 2º e 3º, do Código Penal.
7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de 
reduzir  a  pena imposta ao paciente para 2 anos, 1 mês e 20 dias de 
reclusão e 200 dias-multa.
(HC 362.559/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 12/09/2016).

PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO  DE  DROGAS.  DOSIMETRIA  DA PENA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. NATUREZA  DA  DROGA  
(COCAÍNA).  POSSIBILIDADE.  ART.  42  DA LEI N. 11.343/2006. 
QUANTIDADE INEXPRESSIVA. AUMENTO DESPROPORCIONAL. 
CAUSA DE  DIMINUIÇÃO  DO  ART.  33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
RÉ QUE SE DEDICA  A  ATIVIDADES  CRIMINOSAS. 
INAPLICABILIDADE. ALTERAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO.  
REEXAME  DE PROVAS. MANIFESTA ILEGALIDADE VERIFICADA.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do recurso 
legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da  
impetração,  salvo  quando  constatada a existência de flagrante ilegalidade 
no ato judicial impugnado.
2.  No  termos  do  art.  42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a 
natureza   da   droga   apreendida   são   preponderantes  sobre  as 
circunstâncias  judiciais estabelecidas no art. 59 do Código Penal e podem  
justificar  a  fixação  da  pena-base  acima do mínimo legal, cabendo  a  
atuação  desta Corte apenas quando demonstrada flagrante ilegalidade no 
quantum aplicado.
3. Embora o Superior Tribunal de Justiça já tenha se manifestado que a  
aferição  negativa  da  natureza  da  droga  na  primeira fase da dosimetria  
atende  o  critério  estabelecido  no  art. 42 da Lei de Drogas,   as   
particularidades   do  caso  concreto,  recomendam  a readequação  da  
pena inicial, sobretudo quando favoráveis as demais circunstâncias  
judiciais  e  verificada  a  ínfima quantia de droga apreendida   -  apenas  7  
decigramas  de  cocaína  -.  Portanto,  é suficiente o aumento da pena-base 
em seis meses de reclusão.
[...]
6.  Habeas  corpus  não  conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
reduzir a pena final pelo delito de tráfico para 5 anos e 6 meses de reclusão, 
mais 550 dias-multa.
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(HC 378.627/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/12/2016, DJe 07/12/2016).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0312089-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 380.288 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00009338020168190042  1050273  10502732016  9338020168190042

EM MESA JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : BRUNO FERREIRA MARINHO 
PACIENTE  : PABLO PEREIRA DIAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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